
 

 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES ao Senhor 

Prefeito Municipal acerca da utilização de 

recursos públicos, diretos ou indiretos, nas 

festividades do Carnaval de 2026. 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do Art. 58 da Lei Orgânica do Município, requeremos que seja enviado 

ofício ao Senhor Prefeito Municipal solicitando informações detalhadas sobre eventual 

utilização de recursos públicos, direta ou indiretamente, para a realização das festividades 

do Carnaval de 2026 no Município de Santo André. 

A presente solicitação tem por objetivo atender aos questionamentos de munícipes 

acerca da destinação de recursos públicos para a realização do Carnaval, considerando a 

necessidade de transparência na aplicação do dinheiro público, especialmente em eventos 

festivos promovidos ou apoiados pelo Poder Público. 

Diante do exposto, solicitamos os seguintes esclarecimentos: 

 

1. Houve utilização de recursos públicos, de forma direta ou indireta, para a 

realização das festividades do Carnaval de 2026 no Município de Santo André? 

 

2. Em caso afirmativo, qual foi o valor total despendido, discriminando os gastos por 

natureza (contratações artísticas, infraestrutura, segurança, limpeza, logística, 

apoio operacional, entre outros)? 

 

3. Os recursos utilizados foram oriundos de dotação orçamentária própria do Município 

ou houve repasse, convênio, parceria ou apoio financeiro de outras esferas de 

governo ou entidades? 

 

4. Quais secretarias, autarquias ou órgãos municipais estiveram envolvidos na 

execução ou apoio às festividades? 

 

Aguardamos, dentro do prazo de 15 dias, resposta para que possamos prestar os 

devidos esclarecimentos à população e acompanhar a correta aplicação dos recursos 

públicos. 

 

 

Plenário "João Raposo Rezende Filho - Zinho", 9 de fevereiro de 2026. 

 

Tiago Nogueira 

Vereador 
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